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odrigo Mazzei é um jurista de rara 
desses raros juristas que não podemo: 
nem como processualista, nem como 1 

balhos sobre Direito Civil, como o livro originado e 
de mestrado sobre direito de superfície, apreser 
de altíssimo nível. Seus trabalhos sobre Direito 
como o livro originado da tese de doutoramento 
de declaração, apresentam um processualista de e. 
juristas assim são, mesmo, muito raros. 

Isso, porém, não me surpreende. Afinal, lei 
uns vinte e cinco anos atrás ( talvez até um pouco n 
pai, advogado no Espírito Santo, foi ver uma palc 
final, me procurou para dizer que gostaria que e 
filho, que era um jurista brilhante. Estive em Vi 
alguns poucos meses depois, seu pai nos apresente 
tratava de "corujice': Mazzei é, mesmo, um jurista e 
Logo ficamos amigos, e essa amizade que nos un 
que eu tenha sido convidado para elaborar o preJ 
livro, Ensaios sobre Direito das Sucessões. E este e 
cara do Rodrigo Mazzei ( ou, se me permitem a 1 
certa intimidade que a amizade permite, do "Ma2 
são tratados temas de Direito Civil e de Direito 
todos com absoluta maestria. 

O Direito das Sucessões é uma área do I 
costuma ser misteriosa para muita gente. Afinal, 
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